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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÕES CÍVEIS nº 0001863-18.2010.815.0981
ORIGEM : 1ª Vara  da Comarca de Queimadas
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
1ºAPELANTE       : Banco do Brasil S/A
ADVOGADO        : Patrícia de Carvalho Cavalcanti
2ºAPELANTE       : José Carlos de Souza Rêgo
ADVOGADO        : Walter Agra Júnior e outros
APELADOS          : OS MESMOS
ADVOGADOS      : OS MESMOS

PROCESSUAL CIVIL –  1ª apelação –  Preli-
minares de negativa de prestação jurisdicio-
nal,  inobservância  do  devido  processo  le-
gal, sentença contrastante e arguição de vi-
olação aos arts. 5º e 93 da CF – Rejeição.

-  O dever de fundamentação das decisões
judiciais  encontra  amparo  constitucional  e
legal, consubstanciando-se em garantia dos
cidadãos e princípio basilar do próprio Esta-
do Democrático de Direito, mas diante da ir-
resignação do banco apelante, tem-se que
lembrar que o juízo não é obrigado a reba-
ter um a um os argumentos das partes, mas
sim a decidir fundamentadamente, tal qual
ocorreu nos autos.

-  O art. 93, IX, da CF exige que o acórdão
ou  decisão  sejam  fundamentados,  ainda
que sucintamente,  sem determinar,  contu-
do, o exame pormenorizado de cada uma
das alegações ou provas, nem que sejam
corretos os fundamentos da decisão.” (STF,
AI 791.292-QO-RG, Rel. Min. Gilmar Men-
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des,  julgamento  em  23-6-2010,  Plenário,
DJE de 13-8-2010.)

-  Merece sanção a arguição  de ter havido
ofensa literal  aos dispositivos do art. 5º, in-
cisos XXXV e LIV, da Constituição Federal,
uma vez que o mais simples exame dos au-
tos demonstra que o banco apelante nem
está sendo privado de seus bens sem o de-
vido  processo  legal,  muito  menos  existe
aqui  alguma  lesão  cuja  apreciação  pelo
Poder Judiciário esteja sendo vedada.

PROCESSUAL CIVIL  E CONSUMIDOR –
1ª apelação – Prejudicial de mérito – Pres-
crição – Quinquenal – Inteligência do art. 27
do  CDC –  Recurso repetitivo do  C.  STJ –
Prejudicial de mérito parcialmente acolhida
–  Mérito –  Cobrança  por serviço  de  seguro
não  contratado,  bem  como  por  taxas  co-
bradas pelo banco sem autorização legal, tais
como tarifa-taxa, abertura de crédito, aviso de
débito  e  tarifa  de  pagamentos  diversos –
Falha na prestação do serviço – Restituição
dos valores pagos – Ausência de engano jus-
tificável,  face a ausência de contratação do
serviço – Má-fé comprovada – Devolução em
dobro – Parcial provimento ao 1º recurso.

- A questão de ser a relação de trato suces-
sivo impede a ocorrência da prescrição da
pretensão de repetição de indébito, contudo
a  repetição  só  alcançará  os  indébitos
(lançamentos  indevidos  de  descontos  na
conta  corrente  do  autor)  ocorridos  até  5
(cinco) anos anteriores ao ajuizamento da
demanda, conforme apuração em sede de
cumprimento de sentença.

- Age de forma negligente a instituição que
realiza  cobranças  por  serviço  de  seguro
não  contratado,  bem  como  por  taxas  co-
bradas  pelo  banco sem autorização legal,
tais  como  tarifa-taxa,  abertura  de  crédito,
aviso de débito e tarifa de pagamentos-di-
versos, sendo devida a restituição dos val-
ores pagos indevidamente.
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–  No que atine  à restituição em dobro  do
indébito,  segundo  preceitua  o  art.  42,
parágrafo  único,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  somente  é  excepcionada  em
caso  de  engano  justificável  e  tem  como
pressuposto de sua aplicabilidade, segundo
entendimento  assente  do  C.  STJ,  a
demonstração  da  conduta  de  má-fé  por
parte de quem efetua a cobrança indevida.

– A cobrança de valores que não decorrem
de  qualquer contratação  não  pode  ser
tomada  por  engano  justificável,  devendo,
inclusive, considerar configurada a má-fé da
conduta  que  exige  do  consumidor,  parte
hipossuficiente,  que  pague  por  algo  que
jamais contratou.

- “Age com má-fé o fornecedor que cobra
por serviços  não contratados e em valores
superiores  aos  pactuados,  determinando  a
aplicação da sanção prevista no parágrafo
único  do art.  42  do Código  de  Defesa  do
Consumidor”(TJ-MG - AC:10024112989314001
MG, Relator: Alberto Henrique, Data de Julgamen-
to: 03/07/2014, Câmara Cível: 13ª CÂMARA, Data
de Publicação: 11/07/2014).

CONSUMIDOR – 2ª apelação – Ação ordi-
nária de repetição de indébito c/c indeniza-
ção por perdas e danos morais e patrimoni-
ais – Cobrança persistente de débito indevi-
do – Dano moral – Configuração – Indeni-
zação devida – Provimento.

–  Devida  a  condenação  da  instituição
bancária  demandada  em  indenização  por
dano moral,  tendo em vista a duração  do
longo  tempo  de descontos  indevidos  e a
relutância do apelado em fazer cessar sua
incidência.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,
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A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação unânime, rejeitadas as
preliminares, acolhida parcialmente a prejudicial de mérito, por igual votação,
dar parcial provimento ao  primeiro apelo e provimento ao segundo  recurso,
nos termos do voto do relator e da súmula do julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  recursos de  apelações  cíveis
interpostos por BANCO DO BRASIL S/A e por  JOSÉ CARLOS DE SOUZA
RÊGO inconformados com a sentença de piso (fls. 1591/1606) prolatada nos
autos da ação ordinária de repetição de indébito c/c indenização por perdas e
danos morais e patrimoniais, a qual julgou parcialmente procedente os pedi-
dos para decretar a nulidade dos lançamentos efetuados na conta corrente do
autor desde 25/07/1995, condenando a instituição financeira a restituir em do-
bro a importância de R$ 38.496,98 (trinta e oito mil, quatrocentos e noventa e
seis reais e noventa e oito centavos), reconhecendo, ainda, a nulidade dos
lançamentos efetuados em decorrência dos lançamentos decorrentes da nuli-
dade anterior, tais como cobrança de IOF, taxa de salvo devedor, juros e re-
novação de cheque especial, condenando o promovido a restituir em dobro a
importância de R$ 9.658,57 (nove mil e seiscentos e cinquenta e oito reais e
cinquenta e sete centavos), além de juros de mora, correção monetária e ho-
norários sucumbenciais na base de 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenação.

Ambas  as  partes  opuseram embargos  de
declaração que foram julgados às fls. 1616/1619 dos autos, tendo havido pro-
vimento parcial apenas quanto aos embargos de declaração opostos pelo au-
tor da demanda, reconhecendo a omissão quanto à questão dos juros com-
pensatórios, mas no mérito, rejeitou sua incidência na hipótese, mantendo a
sentença orginial de fls. 1591/1606 hígida.

Apelação interposta pelo BANCO DO BRA-
SIL S/A às fls. 1628/1657 aduzindo, em síntese, negativa de prestação jurisdi-
cional; prescrição da repetição dos indébitos anteriores a 26/10/2005; licitude
das tarifas lançadas na conta corrente do apelado; requer laudo pericial; insis-
te na tese que a tela do sistema acerca do seguro comprova a contratação;
alega inobservância do devido processo legal; alega motivação contrastante
da sentença; alega violação ao art. 5º, incisos XXXV, LIV e art. 93, inciso IX,
ambos da Lei Maior.

Apelação interposta pelo autor, JOSÉ CAR-
LOS DE SOUZA RÊGO, às fls. 1659/1657 dos autos, pugnando pela majora-
ção da condenação de piso, a fim de ser acolhido o pleito de indenização por
dano moral.
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Contrarrazões do BANCO DO BRASIL S/A
às fls. 1672/1678 dos autos, pugnando pelo desprovimento da apelação do
autor.

Contrarrazões de JOSÉ CARLOS DE SOU-
ZA RÊGO às fls.  1679/1691, pugnando  pelo desprovimento da apelação da
instituição bancária.

Parecer da Douta Procuradoria de Justiça,
às fls. 1697/1707 dos autos,  pugnando pelo desprovimento da apelação do
Banco do Brasil S/A e pelo provimento do recurso de José Carlos de Souza
Rêgo para incluir a condenação de dano moral no importe de R$ 5.000,00
(cinco mil reais).

É o suficiente a relatar.

VOTO

Preenchidos  os  pressupostos  processuais
extrínsecos e intrínsecos conheços do recursos os quais serão analisados iso-
ladamente.

APELAÇÃO DO BANCO DO BRASIL S/A

Preliminares  de negativa  de  prestação jurisdicional,  inobservância  do
devido processo legal, sentença contrastante e arguição de violação aos
arts. 5º e 93 da CF.

Em sua confusa, profusa e difusa peça re-
cursal, o banco apelante lança uma miríade de argumentos e supostas viola-
ções, aguardando que o bafejo da sorte socorra-lhe em algum pleito, a fim de
reverter a condenação.

A análise mais superficial dos autos permite
verificar ter havido a mais correta prestação jurisdicional, inclusive com ampla
instrução probatória, laudo pericial e, por fim, a muito bem fundamentada sen-
tença recorrida.

É  comezinho,  mas  diante  da  irresignação
do banco apelante, tem-se que lembrar que o juízo não é obrigado a rebater
um a um os argumentos das partes, mas sim a decidir fundamentadamente,
tal qual ocorreu nos autos (com quase duas mil páginas).

Realmente, o dever de fundamentação das
decisões judiciais encontra amparo constitucional e legal, consubstanciando-
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se  em  garantia  dos  cidadãos  e  princípio  basilar  do  próprio  Estado
Democrático de Direito.

A Constituição Federal estabelece em seu
art. 93, IX, que:

Art.  93.  Lei  complementar,  de  iniciativa  do  Supremo
Tribunal  Federal,  disporá  sobre  o  Estatuto  da
Magistratura, observados os seguintes princípios: 
(...)
IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em
determinados  atos,  às  próprias  partes  e  a  seus
advogados,  ou somente a estes,  em casos nos quais a
preservação do direito à intimidade do interessado no
sigilo não prejudique o interesse público à informação;

Da mesma forma, o Código Processo Civil
prescreve uma série de dispositivos que concretizam o dever de motivação
suficiente das decisões judiciais. Vejamos:

Art. 131.  O juiz apreciará livremente a prova, atendendo
aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que
não  alegados  pelas  partes;  mas  deverá  indicar,  na
sentença, os motivos que Ihe formaram o convencimento.

Art. 458.  São requisitos essenciais da sentença:
(...)
II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões
de fato e de direito;

A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal é assente no sentido de que não viola o princípio da obrigatoriedade
da fundamentação das decisões judiciais a exposição da motivação de forma
sucinta, nem se exige que sejam corretos os fundamentos da decisão. Neste
sentido, vejamos o seguinte julgado:

O art.  93,  IX,  da CF exige que o acórdão ou decisão
sejam  fundamentados,  ainda  que  sucintamente,  sem
determinar, contudo contudo, o exame pormenorizado de
cada  uma  das  alegações  ou  provas,  nem  que  sejam
corretos os fundamentos da decisão.” (STF, AI 791.292-
QO-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 23-6-
2010, Plenário, DJE de 13-8-2010.)

Outrossim, a magistrada comarcão utilizou
o laudo pericial para elaborar parte da sentença, qual seja, a parte que se ref-
ere aos lançamentos de débitos na conta corrente indevidamente. Não ter uti-
lizado este mesmo laudo para acolher o pedido da parte adversa de dano
moral  não tem nenhuma contradição,  posto que o fundamento do indeferi-

6



Apelações Cíveis  nº 0001863-18.2010.815.0981

mento deste pleito residiu no fato de, na ótica da julgadora, o fato debatido
nos autos se caracterizar como mero aborrecimento, sem o condão de provo-
car a dor íntima na personalidade humanda a ensejar reparação por dano
moral.

Também se afigura pertinente aduzir que o
procedimento do juízo recorrido nem tangenciou qualquer violação ao art. 5º,
incisos XXXV e  LIV,  da  Constituição  Federal,  muito  menos  teria  havido  a
ofensa literal a estes dispositivos.

Merece  sanção  a  suso  mencionada  ar-
guição, uma vez que o mais simples exame dos autos demonstra que o banco
apelante nem está sendo privado de seus bens sem o devido processo legal,
muito menos existe  aqui alguma lesão cuja apreciação pelo Poder Judiciário
esteja sendo vedada.

Como dito  alhures,  a  instrução  probatória
dos volumosos autos foi exauriente, contando, inclusive, com laudo pericial,
sendo insensatez levantar alegações deste jaez, ainda que como padrão uti-
lizado para possibilitar possível viabilidade de recurso extraordinário.

Ante o  exposto,  REJEITO as preliminares
levantadas.

Prejudicial de mérito. Prescrição

Aduz o banco apelante a prescrição quin-
quenal do art. 27 do CDC.

A  sentença  de  piso  e,  de  igual  forma  o
parecer do  “Parquet”  entenderam não ocorrer a prescrição, uma vez que se
trata de relação de trato sucessivo.

Contudo, a exegese da matéria restou paci-
ficada pelo C.STJ em sede de recurso repetitivo, “in litteris”:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL  REPRE-
SENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA  (ART.  543-C  DO
CPC). SERVIÇOS PRESTADOS AO SUS. TABELAS DE
PREÇOS.  FATOR  DE  CONVERSÃO  EM  URV.  PRE-
SCRIÇÃO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1.  Nas  demandas  que  envolvem  a  discussão  sobre  a
conversão  da  tabela  de  ressarcimentos  de  serviços
prestados ao Sistema Único de Saúde - SUS de cruzeiro
real para real,  o Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de que: a) por se tratar de re-
lação de trato sucessivo, prescrevem apenas as parcelas
vencidas  anteriormente  ao  quinquênio  que  antecedeu
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ao ajuizamento da ação (Súmula 85/STJ); b) deve ser
adotado  como  fator  de  conversão  o  valor  de  Cr$
2.750,00, nos termos do art. 1º, § 3º, da MP 542/95, con-
vertida na Lei 9.096/95; e c) o índice de 9,56%, decor-
rente da errônea conversão em real,  somente é devido
até 1º de outubro de 1999, data do início dos efeitos fi-
nanceiros da Portaria 1.323/99,  que estabeleceu novos
valores para todos os procedimentos. 2. Recurso especial
conhecido e não provido. Acórdão submetido ao regime
do art. 543-C do CPC. (REsp 1179057/AL, Rel. Ministro
ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  jul-
gado em 12/09/2012, DJe 15/10/2012) (grifei).

Assim, a questão de ser a relação de trato
sucessivo impede a ocorrência da prescrição da pretensão de repetição de in-
débito, contudo a repetição só alcançará os indébitos (lançamentos indevidos
de descontos na conta corrente do autor) ocorridos até 5 (cinco) anos antes
do ajuizamento da ação.

Têm as cortes superiores caminhado sem-
pre no sentido de impedir a eternização de litígios, introduzindo interpretações
que prestigiam o instituto da prescrição (vide, por exemplo, a decisão do STF
sobre a redução do prazo prescricional para cobrança do FGTS).

Sendo assim, ACOLHO o pedido e decreto
a prescrição da restituição dos valores indevidamente lançados na conta cor-
rente do autor nos 5 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da demanda, con-
forme apuração em sede de cumprimento de sentença.

MÉRITO

Ingressando no mérito,  vê-se que não as-
siste razão ao apelante.

O autor da demanda, ora apelado, ajuizou
ação cautelar de exibição de documento (098.2008.000587-3) e verificou ter
sido cobrado por um seguro não contratado, bem como por taxas cobradas
pelo banco sem autorização legal, tais como tarifa-taxa, abertura de crédito,
tarifa  cheque-devolvido,  aviso  de  débito  e,  pasmem,  tarifa  de  pagamen-
tos-diversos.

A  instituição  financeira  não  logrou  trazer
aos autos o contrato de seguro devidamente formalizado e assinado pelo con-
tratante, limitando-se a apresentar uma tela do seus sistema informatizado e a
arguir que não teria o autor quedado silente por tantos anos se não houvesse
realmente contratado o seguro em testilha.
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Também não obteve êxito o banco em afas-
tar as conclusões do laudo pericial.

Assim, é de se concluir que age de forma
negligente a instituição que realiza cobranças por serviço não contratado pelo
consumidor, sendo devida a restituição dos valores pagos indevidamente.

No  que  atine  à  restituição  em  dobro  do
indébito, segundo preceitua o art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa
do Consumidor1, somente é excepcionada em caso de engano justificável e
tem como pressuposto de sua aplicabilidade, segundo entendimento assente
do C. STJ, a demonstração da conduta de má-fé por parte de quem efetua a
cobrança indevida.

Para  corroborar,  pede-se  vênia  para
colacionar julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NA
APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.
ÁGUA E ESGOTO. TARIFA. COBRANÇA INDEVIDA.
DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO  (ART.  42,  PARÁGRAFO
ÚNICO, DO CDC). EXISTÊNCIA DE CULPA OU DE
MÁ-FÉ.  PRECEDENTES  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF.
CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  REEXAME.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.  1.  A incidência do
art.  42,  parágrafo  único,  do  CDC,  é  condicionada à
existência de culpa ou de má-fé  na cobrança,  sem a
qual  não se  aplica  a devolução em dobro de  valores
indevidamente exigidos do consumidor. Precedentes do
STJ. 2. No presente caso, o Tribunal a quo não apreciou
a  ocorrência  de  culpa  ou  de  má-fé  na  cobrança  por
parte da Cedae, e o agravante não opôs Embargos de
Declaração  a  fim  de  compelir  a  Corte  local  a  se
pronunciar sobre o tema. Caracteriza-se a ausência de
prequestionamento.  Incide,  por  analogia,  a  Súmula
282/STF. 3. Além disso, instância de origem decidiu a
controvérsia  com  fundamento  no  suporte  fático-
probatório  dos  autos.  Desse  modo,  verifica-se  que  a
análise  da controvérsia demanda reexame do contexto
fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal
de  Justiça.  Óbice  da  Súmula  7/STJ.  4.  Agravo
Regimental não provido. (STJ - AgRg no AREsp: 319752
RJ  2013/0086804-3,  Relator:  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  Data  de  Julgamento:  06/06/2013,  T2  -
SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
12/06/2013). (grifei).

1"Art. 42. (...)
      Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, 
por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, 
salvo hipótese de engano justificável."
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Neste escopo,  tem-se que a cobrança de
valores que não decorrem de qualquer contratação não pode ser tomada por
engano  justificável,  devendo,  inclusive,  considerar  configurada  a  má-fé  da
conduta que exige do consumidor, parte hipossuficiente, que pague por algo
que jamais contratou.

Não destoa o entendimento perfilhado pelo
Tribunal de Justiça de Minas Gerais, veja-se:

“Age com má-fé  o fornecedor que  cobra  por serviços
não contratados e em valores superiores aos pactuados,
determinando  a  aplicação  da  sanção  prevista  no
parágrafo  único  do  art.  42  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor”(TJ-MG  -  AC:10024112989314001  MG,
Relator:  Alberto  Henrique,  Data  de  Julgamento:
03/07/2014,  Câmara  Cível:  13ª  CÂMARA,  Data  de
Publicação: 11/07/2014).

Sendo assim, no mérito, NEGO provimento
ao apelo do Banco do Brasil S/A.

APELAÇÃO DE JOSÉ CARLOS DE SOUZA RÊGO

Pretende o autor da demanda, ora segundo
apelante, acrecentar à condenação de piso a rubrica de dano moral, em face
dos fatos ocorridos nos autos.

Em nosso sentir, a sentença de piso mere-
ce reforma, em face do entendimento consolidado do C.STJ, mesmo que ain-
da não esteja plasmado em sede de recurso repetitivo ou sumulado.

O dano moral  consiste numa dor psíquica
da pessoa humana,  abalando a dignidade do ser  aviltada  com incômodos
anormais na vida em sociedade.

É o dano moral  um sofrimento provocado
por terceiro que molesta bens imateriais ou magoa valores íntimos do ser hu-
mano, uma ofensa aos direitos da personalidade, através da qual se pode ma-
cular tanto a honra objetiva, no que diz respeito à autoestima, quanto à honra
objetiva, ou seja, o nome, a reputação e a imagem do ofendido.

Já decidiu o C. STJ que  a cobrança persis-
tente de débito indevido, com a chancela de serviço de proteção ao crédito,
gera dano moral passível de indenização. Senão, vejamos:
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CONSUMIDOR.  DANO  MORAL.  A  cobrança
persistente  de débito indevido,  com a chancela de
serviço  de  proteção  ao  crédito,  gera  dano  moral
passível  de  indenização.  Recurso  especial  não
conhecido.  (REsp  786.238/DF,  Rel.  Ministro  ARI
PARGENDLER,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
21/02/2008, DJe 09/04/2008)

Desta forma, temos que o lançamentos de
indébitos na conta corrente deste segundo apelante ultrapassa a fronteira do
mero aborrecimento, ainda mais quando decorrentes de contrato de seguro
não adquirido, taxas não autorizadas, entre outros.

Vejamos o que dispõe a jurisprudência pá-
tria, “in litteris”:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO
CPC) - AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANO MORAL -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  NEGANDO
PROVIMENTO  AO  RECURSO  -  INSURGÊNCIA  DA
CASA BANCÁRIA. 1. Pretensão voltada à redução do
valor indenizatório por dano moral fixado em razão de
indevido  desconto  de  débito  de  cartão  de  crédito  em
conta corrente. Inviabilidade. Valor arbitrado de acordo
com  os  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade. Incidência da Súmula 7/STJ.
2.  Agravo  regimental  desprovido  com  aplicação  de
multa.  (AgRg  no  AREsp  102.737/RJ,  Rel.  Ministro
MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
06/08/2013, DJe 16/08/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DÉBITO  INDEVIDO  EM  CONTA-
CORRENTE. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
ART.  403  DO  CÓDIGO  CIVIL.
PREQUESTIONAMENTO  IMPLÍCITO.  NÃO
OCORRÊNCIA.  INCIDÊNCIA  DAS SÚMULAS 282 E
356/STF.  DANO  MORAL.  REQUISITOS
CONFIGURADORES.  PRETENSÃO  DE
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE
DE  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL. 1.
Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na
petição  de  recurso  especial,  mas  não  debatido  e
decidido nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. 2. O col. Tribunal de
origem  manteve  a  condenação  do  recorrido  ao
pagamento  de  indenização  por  danos  morais,
concluindo pela presença dos requisitos ensejadores da
responsabilidade  civil  da  instituição financeira.  Rever
tal  entendimento,  nos  moldes  em  que  ora  postulado,
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demandaria a análise do acervo fático-probatório dos
autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, que dispõe:
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial".
3. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de
Justiça é de que o valor estabelecido pelas instâncias
ordinárias  a  título  de  indenização  por  danos  morais
pode ser  revisto tão  somente  nas hipóteses  em que  a
condenação  se  revelar  irrisória  ou  exorbitante,
distanciando-se  dos  padrões  de  razoabilidade,  o  que
não se evidencia no presente caso. Desse modo, não se
mostra  desproporcional  a  fixação  em  R$  4.000,00
(quatro  mil  reais)  a  título  de  reparação  moral,
decorrente  da  falha  na  prestação  do  serviço,  motivo
pelo  qual  não  se  justifica  a  excepcional  intervenção
desta Corte no presente feito, como bem consignado na
decisão agravada. 4. Agravo regimental a que se nega
provimento. (AgRg no AREsp 179.661/RJ, Rel. Ministro
RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
21/06/2012, DJe 02/08/2012).

Sendo  assim,  assiste  razão  ao  segundo
apelante, sendo devido incluir na condenação indenização por dano moral,  a
qual, em observância dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, ar-
bitro em R$ 10.000,00 (dez mil reais), tendo-se em vista a duração ao longo
do tempo dos descontos indevidos, a relutância do apelado em fazer cessar
sua incidência e a capacidade econômico-financeira da instituição bancária ré.

Ante  o  exposto,  tendo  sido  rejeitadas  as
preliminares arguidas pelo Banco do Brasil S/A, DOU PARCIAL PROVIMEN-
TO ao recurso da instituição financeira, para decretar a prescrição da restitui-
ção dos valores indevidamente lançados na conta-corrente do autor  nos 5
(cinco) anos anteriores ao ajuizamento da demanda, conforme apuração a se
dar  em sede de cumprimento de sentença.  Em relação à  apelação de José
Carlos de Souza Rêgo, a esta DOU PROVIMENTO, para condenar o Banco
do Brasil S/A a pagar, a título de indenização por danos morais, o valor de R$
10.000,00 (dez mil reais), com incidência de juros desde a citação e correção
monetária desde o arbitramento (Súmula 362 do STJ). Ônus da sucumbência
nos termos estabelecidos na sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga (juiz convocado para substituir a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).
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Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 28 de janeiro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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